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1. INTRODUÇÃO 

O Decreto -Lei n.º 166/2008 de 22 de agosto (DL166/2008), alterado pelo Decretos -Leis 

n.º 239/2012, de 2 de novembro, 96/2013, de 19 de julho, 80/2015, de 14 de maio , 

124/2019, de 28 de agosto  e 11/2023, de 10 de fevereiro, estabelece o regime jurídico 

da Reserva Ecológica Nacional (REN).  

Segundo o n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 166/2008, A REN é uma estrutura biofísica 

que integra o conjunto das áreas que pela sensibilidade, função e valor ecológicos ou pela 

exposição e suscetibilidade perante riscos naturais, são objeto de proteção es pecial. 

Segundo o n.º 3 do artigo 2.º, a REN tem como objetivos:  

 

(i)  Proteger os recursos naturais água e solo, bem como salvaguardar 

sistemas e processos biofísicos associados ao litoral e ao ciclo hidrológico 

terrestre, que asseguram bens e serviços ambientais indispensáveis ao 

desenvolvimento das atividades humanas;  

(ii)  Prevenir e reduzir os efeitos da degradação da recarga de aquíferos, dos 

riscos de inundação marítima, de cheias, de erosão hídrica do solo e de 

movimentos de massa em vertentes, contribuindo para a adaptação aos 

efeitos das alterações climáticas e acautel ando a sustentabilidade 

ambiental e a segurança de pessoas e bens;  

(iii)  Contribuir para a conectividade e a coerência ecológica da Rede 

Fundamental de Conservação da Natureza;  

(iv)  Contribuir para a concretização, a nível nacional, das prioridades da Agenda 

Territorial da União Europeia nos domínios ecológico e da gestão 

transeuropeia de riscos naturais.  

 

Uma das inovações do novo diploma é a de que a delimitação da REN compreende dois 

níveis (artigo 5.º): a)  nível estratégico e b)  nível operativo.  

O nível estratégico é concretizado através de orientações estratégicas de âmbito nacional 

e regional e de acordo com os critérios constantes do anexo I do Decreto -Lei, que dele 

faz parte integrante.  

O nível operativo é concretizado através da delimitação, em carta de âmbito municipal, 

das áreas integradas na REN, de acordo com os critérios constantes do anexo I do 
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Decreto -Lei, que dele faz parte integrante, e tendo por base a Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 81/2012 (RCM 81/2012), de 3 de Outubro, que aprova as orientações 

estratégicas de âmbito nacional e regional que consubstanciam as diretrizes e critérios 

para a delimitação das áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional, e a respetiva 

declaração de retificação n.º 71/2012, de 30 de Novembro.  

Adicionalmente, a Portaria n.º 336/2019, de 26 de setembro, alterada pela Portaria n.º 

264/2020, de 13 de novembro, aprova a revisão das Orientações Estratégicas Nacionais 

e Regionais previstas no Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional (REN).  

Deste modo, as metodologias utilizadas neste trabalho para a delimitação das áreas a 

integrar na REN seguem as orientações estratégicas de âmbito nacional e regional 

cristalizadas na RCM 81/2012 e na Portaria n.º 336/2019, posteriormente alterada pela 

Port aria n.º 264/2020, e na demais legislação conexa e/ou estudos de carácter científico 

devidamente referenciados no texto. Adicionalmente, são tomadas em consideração as 

recomendações expressas no Guia Metodológico para a Delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional, produzido em 2015 pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 

de Lisboa e Vale do Tejo. Por último, serão ainda acatadas as Orientações Estratégicas 

de Âmbito Nacional e Regional -  Critérios para a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacion al publicadas pela CNT em 17 de novembro de 2017, que sistematizam e 

completam as orientações anteriores.  

O presente trabalho foi estruturado de acordo com o artigo 4.º do DL166/2008 e com o 

Anexo 1 do referido diploma (a que se refere o artigo 5.º). Assim, as áreas integradas na 

REN são: i) áreas de proteção do litoral, ii) áreas relevantes para a sustentabil idade do 

ciclo hidrológico terrestre e iii) áreas de prevenção de riscos naturais. A tipologia das 

áreas integradas na REN obedece ao disposto no referido DL.  

No final do relatório estão sistematizadas as fontes de informação utilizadas na 

delimitação das diferentes tipologias da Reserva Ecológica Nacional.  
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2. ÁREAS DE PROTECÇÃO DO LITORAL 

As áreas de proteção do litoral fazem parte das áreas integradas na REN determinadas 

pelo artigo 4.º do Capítulo I do DL166/2008, alterado pelo DL239/2012 , que estabelece 

o regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional (REN).  

De acordo com o n.º 2 do artigo referido, as áreas de proteção do litoral são integradas 

de acordo com as seguintes tipologias:  

1.  Faixa marítima de proteção costeira;  

2.  Praias;  

3.  Barreiras detríticas;  

4.  Tômbolos;  

5.  Sapais;  

6.  Ilhéus e rochedos emersos no mar;  

7.  Dunas costeiras e dunas fósseis;  

8.  Arribas e respetivas faixas de proteção;  

9.  Faixa terrestre de proteção costeira;  

10.  Águas de transição e respetivos leitos, margens e faixas de proteção  

 

No litoral do concelho de Setúbal estão presentes quase todas as tipologias. As exceções 

dizem respeito às barreiras detríticas, tômbolos e dunas fósseis, que, por essa razão, não 

são consideradas neste documento. A delimitação de cada uma das tipologias p resentes 

no concelho de Setúbal seguiu os critérios estabelecidos na Secção I do Anexo I do 

DL166/2008, alterado pelo DL239/2012,  no Despacho n.º 12/2010, de 25 de Janeiro, do 

Instituto da Água, I.P., nas orientações estratégicas de âmbito nacional e regio nal 

concretizadas na RCM81/2012, retificada pela DR71/2012  e na Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 86/2003, de 25 de Junho, relativa ao Regulamento do Plano de 

Ordenamento da Orla Costeira (POOC) Sintra -Sado. Foram tomados em consideração os 

elementos cartográficos fornecidos pela Agência Portuguesa do Ambien te, realizados no 

âmbito do Programa de Orla Costeira Espichel ï Odeceixe, nomeadamente no que 

respeita às faixas de proteção das arribas.  
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2.1. FAIXA MARÍTIMA DE PROTEÇÃO COSTEIRA 

A faixa marítima de proteção costeira constitui uma banda de elevado hidrodinamismo, 

que se estende ao longo do litoral e corresponde a um sector onde ocorrem as trocas 

responsáveis pelo equilíbrio dos litorais arenosos e onde se pretende preservar um 

conju nto de habitats naturais e de recursos biológicos.  

A alínea a), Secção I, Anexo I do DL166/2008, alterado pelo DL239/2012,  indica que a 

faixa mar²tima de prote­«o costeira ® ñdelimitada superiormente pela linha que limita o 

leito das águas do mar, ou pelo limite de jusante das águas de transição e inferiormente 

pela batim®trica dos 30 mò. O leito das §guas do mar ® limitado interiormente pela Linha 

de Máxima Preia -Mar de Águas -Vivas Equinociais (LMPMAVE). A determinação desta linha 

está dependente do tipo de sistema litoral. Deste modo, a LMPMAVE foi estabelecida na 

base das dunas frontais, em sectores costeiros com sistemas p raia -duna ( e.g.  no Portinho 

da Arrábida), na base das arribas em sectores com litoral rochoso ( e.g.  no troço Praia da 

Califórnia -  Praia de Alpertuche) ou com praia -arriba ( e.g.  as Praias de Galapos e 

Galapinhos), na base das estruturas artificiais em sectores intervencionados com obras 

de defesa costeira ou marítimo -portuárias ( e.g.  no Porto da SECIL) e, finalmente, no 

contacto com o Estuário do Sado, estabelecido entre a Ponta de Tróia e a Ponta do Outão. 

Os limites laterais da faixa marítima de proteção costeira foram definidos por linhas 

perpendiculares à linha de costa e, quando aplicável, pelos critérios constantes na alínea 

h)  do número 1.1  do ponto 1 da Secção III  (Critérios para a delimitação) da DR71/2012 , 

nomeadamente pelo prolongamento do limite da ñPen²nsula de Troiaò numa linha 

perpendicular à batimétrica dos 30 m.  

A Faixa Marítima de Proteção Costeira constante na REN do município de Setúbal foi 

traçada de modo a coincidir com a figura equivalente que consta no Programa da Orla 

Costeira Espichel -Odeceixe (POC -EO).  

No litoral do município de Setúbal esta faixa ocupa uma área de 38,11 km 2 (Figura 2.1).  
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Figura 2.1 - Faixa marítima de proteção costeira no concelho de Setúbal. 

 

2.2. PRAIAS 

As praias litorais são formas de acumulação de sedimentos de várias dimensões ï 

normalmente areias, cascalhos ou calhaus -  transportados e depositados pelo mar. 

Compreendem: (a) um sector permanentemente submerso que se prolonga da linha de 

profundidade de fecho -  profundidade limite da ação turbulenta da ondulação e a partir 

da qual não há modificação significativa do perfil da praia -  até à linha de baixa -mar viva; 

esta é uma faixa de grande turbulência devida à ação da ondulação, onde ocorrem as 

principai s trocas de sedimentos com a parte emersa; (b) um sector periodicamente 

emerso devido às oscilações do nível do mar ligado à ação das marés e compreendido 

entre o nível mínimo da baixa -mar viva e o nível máximo da preia -mar viva; e (c) um 

sector normalment e emerso, mas que está sujeito ao espraio das ondas ou mesmo a 

ocorrências de galgamentos ligados a situações de temporal.  

No concelho de Setúbal, foram identificadas as praias de Alpertuche, Portinho da Arrábida, 

Coelhos, Galapos, Galapinhos, Figueirinha e Albarquel, para além de pequenas praias 
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encastradas. Não foram consideradas as praias internas localizadas em águas de 

transição, de acordo com as OERNREN.  

Na delimitação das praias, foi utilizada a profundidade de fecho considerada no POC -EO 

(30m).  

Para o interior, as praias devem ser delimitadas pela LMPMAVE. Foram identificadas 3 

situações correspondentes a 3 sistemas distintos: praia -  duna, praia -  arriba, e praia -  

estrutura artificial. A LMPMAVE, no 1º caso correspondeu à base da duna frontal, no 

segundo, à base da arriba e no terceiro à base da estrutura artificial. Os limites laterais 

das praias foram definidos pelas ortogonais à orientação média da linha de costa nos 

extremos da faixa emersa de areia, em situação de máximo enchimento sediment ar. No 

seu conjunto, as praias ( Figura 2.2) ocupam uma área de 9,70 km 2 e ostentam na maior 

parte da sua superfície uma cota inferior a 5 metros, o que o torna um sector muito 

sensível à ocorrência de temporais, particularmente em situações de preia -mar viva.  

 

Figura 2.2 - Praias no concelho de Setúbal. 
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2.3. SAPAIS 

Os sapais são ambientes de acumulação de sedimentos aluviais localizados na zona 

intertidal elevada, abrigados da agitação marinha. São colonizados por uma vegetação 

halófita, tolerante às condições de salinidade muito variáveis destes locais, e possuem 

uma  considerável biodiversidade. Para além disso, o ecossistema de sapal apresenta 

capacidades filtradoras de contaminantes metálicos e de outros compostos poluentes. Os 

sapais existentes no concelho de Setúbal ( Figura 2.3) localizam -se junto às margens da  

desembocadura do Rio Sado. A sua identificação foi fundada nas características 

sedimentares e bióticas dos sectores sujeitos à influência das marés e a sua demarcação 

foi obtida com base em levantamentos de campo apoiados por ortofotomapas de 2007, 

com cé lulas de 0,5 m, sobrepostas pela altimetria do terreno. As áreas de sapal incluem 

ainda as áreas adjacentes consideradas fundamentais para a sua manutenção e 

funcionamento natural, em concreto, a rede de canais que drena essas unidades e as 

áreas de nature za arenosa ou lodosa nelas incluídas. Foram também classificadas como 

sapal as marinhas e outras áreas que apresentam alguma transformação decorrente de 

atividade agrícola, mas com a presença de ecossistema semelhante ao das áreas de sapal 

adjacentes. As m arinhas, apesar de apresentarem um grau de artificialização superior às 

outras áreas classificadas como sapal, foram integradas pelo facto de se localizarem 

igualmente em ambiente sedimentar na zona intertidal e por apresentarem 

frequentemente vegetação ha lofítica nos cômoros. A sua utilização como viveiro ou salina 

não põe em causa as suas funções, razão pela qual o regime jurídico da REN considerou 

estas atividades como ações compatíveis (Decreto -Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro). 

Em caso de abandono da  atividade ali desenvolvida, é potenciada a regeneração e 

renaturalização das características naturais de sapais num curto espaço de tempo. A área 

delimitada como sapal ocupa no concelho de Setúbal uma superfície de 28,89 km 2.  
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Figura 2.3 - Sapais no concelho de Setúbal. 

 

2.4. ILHÉUS E ROCHEDOS EMERSOS NO MAR 

De acordo com o n.º 1 da alínea f)  da Secção I do Anexo I do DL166/2008, alterado pelo 

DL239/2012,  "os ilhéus e os rochedos emersos no mar são formações rochosas 

destacadas da costa" correspondendo às áreas emersas limitadas pela linha máxima de 

baixa -mar de águas vivas equinociais (LMBMAVE), correspondente ao Zero Hidrográfico 

de acordo com as orientações estratégicas de âmbito nacional e regional concretizadas 

na RCM81/2012, retificada pela DR71/2012 . Deste modo, no concelho de Setúbal foram 

assinalados em  51 locais ( Figura 2.4) ï área total de 0,007 km 2 - , dos quais o mais 

emblem§tico ®, sem d¼vida, a ñPedra da Anichaò, frente ¨ praia do Portinho da Arr§bida. 
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Figura 2.4 - Ilhéus e rochedos emersos no mar no concelho de Setúbal. 

 

2.5. DUNAS COSTEIRAS 

As dunas costeiras são formas de acumulação constituídas por areias marinhas 

transportadas e acumuladas pelo vento. São a base de ocupação de uma comunidade 

biológica específica que contribui para a estabilização e desenvolvimento destas formas 

litorais. As d unas costeiras constituem ainda uma barreira natural que protege o interior 

da possibilidade de ocorrência de galgamentos ligados a situações de temporal. No 

munic²pio de Set¼bal apenas existem ñdunas costeiras litoraisò n«o tendo sido 

identificadas qualqu er ñduna costeira interiorò. 

As dunas costeiras foram delimitadas exteriormente pela base da duna embrionária. Os 

seus limites laterais e interiores foram marcados pelo limite interior natural das areias 

eólicas, com morfologias e vegetação características de estruturas dunares ou de mantos 

de areias. Embora nalguns casos possam beneficiar de alguma alimentação atual são, na 

sua grande maioria, dunas herdadas de condições ambientais diferentes das atuais.  

No concelho de Setúbal observam -se 2 grupos distintos de dunas costeiras ( Figura 2.5): 

um primeiro grupo que se desenvolve junto à Praia do Portinho da Arrábida, estendendo -
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se por cerca de 600 metros e ocupando uma área de 0,02 km 2, e um segundo grupo junto 

à Praia de Albarquel, que se estende por cerca de 90 metros ocupando uma área de 0,001 

km 2.  

 

Figura 2.5 - Dunas costeiras no concelho de Setúbal. 

 

2.6. ARRIBAS E RESPETIVAS FAIXAS DE PROTEÇÃO 

As arribas são formas erosivas com declive forte, talhada em rochas coerentes, 

localizadas frente ao mar, que evoluem, no sector cimeiro por processos subaéreos, 

frequentemente condicionados pela instabilização provocada na base por ação direta da 

ondulação  ou por processos (físicos, químicos e/ou biológicos) ligados à presença da água 

do mar.  

Para além da garantia da manutenção da diversidade dos sistemas biofísicos 

característicos desta faixa de forte influência de ar marítimo, a inserção das arribas e 

respetivas faixas de proteção na REN visa garantir a evolução natural dos processos de 

dinâm ica costeira e, fundamentalmente, salvaguardar a segurança de pessoas e bens, 

contribuindo para a prevenção de riscos.  
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A sua delimitação teve em linha de conta, para o limite inferior, a base das arribas não 

incluindo os depósitos de sopé, e para o limite superior, o rebordo superior das arribas 

ou, quando este se apresentava pouco explícito, as áreas de rotura de declive ou de 

menor raio de curvatura do perfil. Em qualquer caso, foram também considerados os 

critérios de demarcação referidos no Despacho n.º 12/2010, de 25 de Janeiro, do Instituto 

da Água, I.P.  

A delimitação da faixa de proteção do topo das arribas teve em consideração as faixas de 

salvaguarda em litoral de arriba previstas no POC Espichel ï Odeceixe, disponibilizadas 

pela Agência Portuguesa do Ambiente. Numa atitude conservadora, privilegiando o  

princípio da precaução e seguindo a recomendação da CCDR LVT, optou -se por delimitar 

a faixa de proteção ao topo da arriba com uma extensão típica de 200 metros, em todas 

as faixas do litoral onde ocorrem arribas, exceto quando as faixas de salvaguarda pa ra 

terra (nível I e nível II) ultrapassam o referido valor. Nestes casos, a faixa de 200 metros 

foi alargada para o interior até conter a totalidade das faixas de salvaguarda delineadas 

no POC. As OENR referem que a delimitação das faixas de proteção às ar ribas devem ter 

em conta o interesse geológico, paisagístico e para a biodiversidade da envolvente. A este 

respeito, destaca -se que, para o interior da faixa de proteção ao topo das arribas, as 

vertentes da Serra da Arrábida, com evidente interesse geológi co e paisagístico, estão 

integradas na Reserva Ecol·gica Nacional na figura das óĆreas de Instabilidade de 

Vertentes. Adicionalmente, a proteção e conservação da Serra da Arrábida, acautelando 

o interesse paisagístico, faunístico e florístico, assim como o  património geológico, 

arquitetónico, arqueológico e cultural, estão salvaguardados no Regulamento do Plano de 

Ordenamento do Parque Natural da Arrábida (Resolução do Conselho de Ministros n.º 

141/2005).  

A faixa de proteção da base da arriba foi delimitada de modo a coincidir, integralmente, 

com a faixa de salvaguarda em litoral de arriba (para o lado do mar), prevista no POC 

Espichel ï Odeceixe e fornecida pela APA.  

O resultado da aplicação dos critérios atrás referidos encontra -se representado na  Figura 

2.6. As arribas ocupam uma área de 1,02 km 2, as faixas de proteção do topo da arriba, 

2,61 km 2 e as faixas de proteção da base das arribas, 1,04 km 2.  
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Figura 2.6 - Arribas e respetivas faixas de proteção no concelho de Setúbal. 

 

2.7. ÁGUAS DE TRANSIÇÃO E RESPETIVOS LEITOS, MARGENS E FAIXAS DE 

PROTEÇÃO 

As águas de transição correspondem ao sector vestibular de cursos de água com foz no 

mar, que recebe sedimentos a partir de fontes fluviais e marinhas, e que, em 

consequência deste contacto, exibe água salobra, ou seja, com teor de sais superior ao 

da água doce mas inferior ao da água do mar. No concelho de Setúbal, tal situação ocorre 

na foz do rio Sado. A delimitação desta área é constituída por um lado pelo limite da 

propagação física da maré salina (aqui materializada pela LMPMAVE), e pelo outro lado, 

pelo alinhamento da ponta de Albarquel, terminando nos limites administrativos do 

concelho. A superfície ocupada pelas águas de transição e respetivos leitos ( Figura 2.7) 

corresponde a 63,61 km 2.  
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Figura 2.7 - Águas de transição e respetivos leitos, margens e faixas de proteção no concelho de 

Setúbal. 

 

O DL166/2008 estabelece a obrigatoriedade de delimitar uma faixa de proteção às águas 

de transição que assegure a manutenção de uma dinâmica natural do conjunto dos 

processos físicos e biológicos fluvio -marinhos. Com esta delimitação pretende -se 

igualmente  preservar habitats naturais salvaguardando espécies de flora e fauna 

específicas desta faixa.  

No concelho de Setúbal foi identificada uma única faixa de proteção das águas de 

transição, que se estende desde a Ponta do Outão até ao extremo nordeste do concelho. 

Esta faixa foi estabelecida tomando como limite inferior a linha coincidente com o limite  

superior das águas de transição (LMPMAVE), e uma largura mínima de 100 metros, tendo 

em consideração as características dos conteúdos sedimentares, morfológicos e bióticos, 

e segundo os princípios da prevenção e da proteção desta interface.  

 A faixa de proteção das águas de transição ( Figura 2.7) ocupa uma área total de 

8,77 km 2.  
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De acordo com o n.º 1 da alínea a)  da Secção II do Anexo I do DL 166/2008, "(...) Os 

leitos dos cursos de água correspondem ao terreno coberto pelas águas, quando não 

influenciadas por cheias extraordinárias, inundações ou tempestades, neles se incluindo 

os mouchões, os lodeiros e os areai s nele formados por deposição aluvial. (...)". Nos 

números 2 e 3 da mesma alínea, as margens são definidas como "(...) uma faixa de 

terreno contígua ou sobranceira à linha que limita o leito das águas, com largura 

legalmente estabelecida (...)" no Artigo 1 1.º da Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, a 

Lei da Titularidade dos Recursos Hídricos. Na referida lei, é determinada uma margem de 

50 metros de largura para as águas do mar, bem como para as águas navegáveis ou 

flutuáveis sob jurisdição das autoridades m arítima e/ou portuária, uma margem de 30 

metros para as restantes águas navegáveis ou flutuáveis e uma margem de 10 metros 

para as águas não navegáveis nem flutuáveis ( e.g.  torrentes, barrancos e córregos de 

caudal descontínuo).  

Uma vez que que as águas de transição se encontram sob influência das marés oceânicas, 

a margem considerada para as águas de transição apresenta uma largura de 50 metros 

constante em toda a sua extensão. No total ( Figura 2.7 ), as margens das águas de 

transição perfazem 4,84 km 2.  

 

2.8. FAIXA TERRESTRE DE PROTEÇÃO COSTEIRA 

A faixa terrestre de proteção costeira (FTPC) é uma figura da REN que deve ser definida 

em situações de ausência de dunas costeiras ou de arribas. De acordo com o DL 

239/2012, para a sua delimitação deve considerar -se ñéa faixa onde se inclui a margem 

do ma r, medida a partir da linha que limita o leito das §guas do mar para o interioréò, 

com uma largura adequada à proteção eficaz da zona costeira.  

Para a delimitação desta faixa considera -se a aplicação de um critério baseado no efeito 

combinado de pelo menos quatro componentes: a cota do nível médio do mar, a elevação 

da maré astronómica, a sobre -elevação meteorológica e o espraio da onda. A influên cia 

de cada componente é determinada por processamento da informação maregráfica, 

astronómica, meteorológica e oceanográfica apropriada, apoiado por informação científica 

e técnica disponível e confirmações de terreno. O espraio das ondas é calculado atrav és 

de modelos calibrados baseados na altura da onda ao largo e na morfologia do litoral. O 

resultado obtido é cruzado com a informação geomorfológica local para aferir a largura 

mais adequada à prossecução dos objetivos desta faixa. A descrição pormenoriza da deste 
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critério encontra -se no cap²tulo das ñZonas amea­adas pelo marò. Resumidamente, o 

limite inferior desta faixa corresponde à LMPMAVE, e o superior à curva de nível dos 8m. 

As linhas relativas aos limites laterais da FTPC foram depois ajustadas às linhas lim ite das 

outras figuras da REN do litoral que lhe eram contíguas, por forma a melhorar a coerência 

do conjunto e a haver concordância com as mesmas. A geomorfologia local foi também 

utilizada no ajuste final dos limites da FTPC. A delimitação da faixa terre stre de proteção 

costeira teve ainda em consideração a nova delimitação das arribas e respetivas faixas 

de proteção, uma vez que estas não devem ser coincidentes.  

As situações de ausência de dunas costeiras ou de arribas no litoral de Setúbal são raras. 

A mais significativa verifica -se junto à Secil, com uma extensão máxima aproximada de 

380 m. No concelho de Setúbal, a FTPC (Figura 2.8) ocupa uma área de 0,05 km 2.  

 

 

Figura 2.8 - Faixa terrestre de proteção costeira no concelho de Setúbal. 
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3. ÁREAS RELEVANTES PARA A SUSTENTABILIDADE DO CICLO 
HIDROLÓGICO TERRESTRE 

No concelho de Setúbal não existem Lagoas e lagos, nem albufeiras que contribuam para 

a conetividade e coerência ecológica da REN. Deste modo, as áreas relevantes para a 

sustentabilidade do ciclo hidrológico terrestre incluem os cursos de água e respetivos 

leitos e margens, e as áreas estratégicas de proteção e recarga de aquíferos.  

 

3.1. CURSOS DE ÁGUA E RESPETIVOS LEITOS E MARGENS 

De acordo com o n.º 1 da alínea a)  da Secção II do Anexo I do DL 166/2008, "(...) os 

leitos dos cursos de água correspondem ao terreno coberto pelas águas, quando não 

influenciadas por cheias extraordinárias, inundações ou tempestades, neles se incluindo 

os mouchões, os lodeiros e os areai s nele formados por deposição aluvial. (...)". Nos 

números 2 e 3 da mesma alínea, as margens são definidas como "(...) uma faixa de 

terreno contígua ou sobranceira à linha que limita o leito das águas, com largura 

legalment e estabelecida (...)" no Artigo 11.º da Lei n.º 54/2005, de 15 de Novembro, a 

Lei da Titularidade dos Recursos Hídricos.  

A rede hidrográfica do concelho de Setúbal encontra -se muito artificializada e verifica -se 

que a hidrografia representada na Carta Militar na escala 1:25 000, assim como na Carta 

Topográfica Digital do Concelho de Setúbal (escala 1:10 000) têm pouca aderência à 

realidade, nomeadamente na parte norte da freguesia de Azeitão (São Lourenço e São 

Simão) e, generalizadamente, nas áreas urbanas e sua envolvente. Face a este 

constra ngimento, utilizou -se como referência neste trabalho a rede hidrográfica 

delimitada  no âmbito do Plano de Drenagem Pluvial do Concelho de Set¼balò (Relat·rio 

Finalò), realizado pela PROCESL, Engenharia Hidr§ulica e Ambiental, Lda. (2011), ¨ escala 

1/10 000. Esta rede hidrográfica combina os elementos mais rigorosos das hidrografias 

representadas nos d ois documentos atrás referidos, tendo sofrido correções adicionais 

com base no confronto com ortofotomapas atuais e trabalho de campo.  

Assim, com base na hidrografia referida, ortofotomapas e na legislação vigente 

(Declaração de Retificação  71/2012, na Lei  54/2004 e DL  130/2012), foram delimitados 

leitos e margens com os seguintes critérios:  
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Leitos  

a) Cursos de água que no seu sector jusante drenam bacias hidrográficas com 

superfície igual ou superior a 3,5 km2;  

b) Curso de água associado a Zonas Ameaçadas pelas Cheias (ZAC), i.e. troços da linha 

de água localizados no interior ou que drenem para uma ZAC. Neste sentido, foram 

considerados: i) troços do curso de água principal no interior da ZAC; ii) outros 

cursos de água que contatem diretamente com a ZAC, e que influenciem, ainda que 

apenas no seu troço final, a configuração dessa ZAC; iii) troço(s) a jusante de uma 

ZAC ainda que não apresentem este tipo de condicionalismo. Os troços referidos 

em iii) foram considerados como elementos da REN, para assegurar a continuidades 

da rede hidrográfica integrada na REN. 

c) Para assegurar a continuidade e funcionalidade dos cursos de água, todos os cursos 

de água considerados parte integrante da REN foram englobados até à sua 

cabeceira. No sector montante destes cursos de água, a escolha do troço principal a 

integrar na REN, teve como critério a seleção da linha de água que apresente maior 

bacia de drenagem. 

Ainda à luz da regulamentação referida anteriormente, não se integraram os troços 

significativos de cursos de água cujo escoamento não se processa a céu aberto, e que 

estão localizados em áreas urbanas consolidadas onde, manifestamente, não existem 

condiçõ es de renaturalização, a não ser que sejam indispensáveis à manutenção da 

continuidade da REN associada a este tópico. No entanto, para facilitar o entendimento 

da organização da rede hidrográfica do concelho, os troços em questão são 

individualizados nas plantas e na shapefile.  

O Quadro 3.1. sistematiza as linhas de água integradas na REN no concelho de Setúbal e 

os respetivos critérios que justificam a sua inclusão. Para além dos cursos de água 

listados, não foi identificado qualquer curso de água adicional considerado importante 

para o reg ime hídrico e com relevante interesse ecológico.  
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Quadro 3.1 - Linhas de água (CALM) integradas na REN no concelho de Setúbal e respetivos critérios de 

inclusão. 

Designação da linha de água  Critérios para inclusão na REN  

Vale de Judeus  ZAC 

Vala do Negro  Área da bacia + ZAC  

afluente da Vala do Negro  ZAC 

ribeira das Moitas  ZAC 

ribeira da Cotovia  Área da bacia + ZAC  

afluente 1 da ribeira da Cotovia  Ordem da bacia  

afluente 2 da ribeira da Cotovia  ZAC 

ribeira de Canes  ZAC 

ribeira da Mourisca  ZAC 

ribeira das Curvas  ZAC 

Ribeira de Praias do Sado  Área da bacia + ZAC  

afluente da ribeira de Praias do Sado  ZAC 

ribeira da Terroa  ZAC 

afuente da ribeira da Terroa  ZAC 

ribeira do Livramento  Área da bacia + ZAC  

ribeira da Gamita  ZAC 

afluente da ribeira da Gamita  ZAC 

ribeira de Brancanes  ZAC 

afluente da ribeira de Brancanes  ZAC 

ribeira de S. Luis  Área da bacia + ZAC  

ribeira da Reboreda  ZAC 

ribeira da Comenda  Área da bacia + ZAC  

afluente da ribeira da Comenda  ZAC + ordem da bacia  

ribeira de Alcube  Área da bacia + ZAC  

afluente da Ribeira de Alcube  Ordem da bacia  

ribeira da Melra  Ordem da bacia  

ribeira de Coina_Vala Real  Área da bacia + ZAC  

ribeira da Piedade  Área da bacia + ZAC  

Vale Andeiro  ZAC 

ribeira de Pinhal de Negreiros  Área da bacia + ZAC  

ribeira de Oleiros  ZAC 

ribeira de Vale de Choupo  Área da bacia + ZAC  

afluente da ribeira do Vale de Choupo  ZAC 

ribeira de Vale Florete  Área da bacia + ZAC  

afluente da ribeira de Vale Florete  ZAC 

ribeira de Brejos dos Clérigos  ZAC 

afluente da ribeira de Brejos dos Clérigos  ZAC 
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Margens  

A legislação em vigor (Declaração de Retificação  71/2012, Lei  54/2004 e DL  130/2012) 

determina uma margem de 50 metros de largura para as águas do mar, bem como para 

as águas navegáveis ou flutuáveis sob jurisdição das autoridades marítima e/ou 

portuária, uma margem de 30 metros para as restantes águas navegáveis ou flutuáveis 

e uma margem de 10 metros para as águas não navegáveis nem flutuáveis (e.g. 

torrentes, barrancos e córregos de cauda l descontínuo).  

No Plano de Bacia Hidrográfica do Sado, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 6/2002 

de 12 de fevereiro, apenas o sector terminal do rio Sado é apontado como navegável. No 

entanto, este sector ® considerado como ñĆguas de Transi­«oò, n«o assumindo, por isso, 

cumulativamente a tipologia de leito de curso de água. Assim, aos cursos de água do 

concelho integrados na REN foi aplicada uma largura de 10 metros para as margens.  

A delimitação dos cursos de água e respetivos leitos e margens no concelho de Setúbal 

está representada na  Figura 3.1.  

Os leitos integrados na REN são contabilizados em extensão nos cursos de água que 

drenam no interior do concelho, totalizando 143,5 km, dos quais 4,4  km não apresentam 

escoamento a céu aberto, mas apresentam condições para uma eventual renaturalização. 

Adi cionalmente, observam -se 5,9 km de linhas de água que não integram os CALM da 

REN porque os seus troços entubados não apresentam características suscetíveis de 

renaturalização. Em conformidade, ao longo destes troços canalizados não foi delimitada 

a margem . 

No total, as margens dos cursos de água perfazem 2,82 km 2.  
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Figura 3.1 - Cursos de água e respetivos leitos e margens, no concelho de Setúbal. 

 

3.2. ÁREAS ESTRATÉGICAS DE INFILTRAÇÃO E DE PROTEÇÃO E RECARGA DE 

AQUÍFEROS 

As áreas estratégicas de infiltração e de proteção e recarga de aquíferos são as áreas 

geográficas que, devido à natureza do solo, às formações geológicas aflorantes e 

subjacentes e à morfologia do terreno, apresentam condições favoráveis à ocorrência de 

in filtração e recarga natural dos aquíferos e se revestem de particular interesse na 

salvaguarda da quantidade e qualidade da água a fim de prevenir ou evitar a sua escassez 

ou deteriora­«o. (é) A delimita­«o das §reas estrat®gicas de infiltra­«o e de prote­ão e 

recarga de aquíferos deve considerar o funcionamento hidráulico do aquífero, 

nomeadamente no que se refere aos mecanismos de recarga e descarga e ao sentido do 

fluxo subterrâneo e eventuais conexões hidráulicas, a vulnerabilidade à poluição e as 

press ões existentes resultantes de atividades e ou instalações, e os seus principais usos, 
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em especial a produção de água para consumo humano (alínea d), Secção II, Anexo 1, 

do DL nº 166/2008).  

No concelho de Setúbal identifica -se um sistema aquífero, que se destaca pela 

importância regional: Margem Esquerda (T3).  

As áreas estratégicas de infiltração e de proteção e recarga de aquíferos (AEIPRA) do 

concelho de Setúbal resultam da proposta da APA, I.P. / ARH Tejo, que tem em conta as 

características geológicas e hidrogeológicas do território, nomeadamente a análise d os 

mapas geológicos e respetivas notícias explicativas, de relatórios de sondagem das 

captações de água subterrânea e de estudos hidrogeológicos.  

 

AEIPRA afeta à área de atuação da APA, I.P. / ARH Tejo  

-  A baixa aluvionar associada à ribeira de Coina e principais afluentes foi delimitada como 

AEIPRA, tendo em conta o facto destas linhas de água terem sido caraterizadas, no âmbito 

do Plano de Gestão de Região Hidrográfica do Tejo, como ecossistemas aquáticos 

dependentes das águas subterrâneas. A delimitação destas á reas baseou -se no facto das 

mesmas poderem ser consideradas importantes para assegurar a sustentabilidade destes 

ecossistemas e da biodiversidade associada, com particular incidência na época de estio;  

-  No extremo Norte e Este do concelho, onde aflora a Formação de Marco Furado (PMF), 

foi delimitada AEIPRA, uma vez que existem evidências de uma espessura considerável 

de areias sem intercalações argilosas, demonstrada por vários relatórios de sondagem e 

pelas explorações de areias aqui existentes, assim como a existência de várias lagoas, 

indicado da possível existência do nível freático junto da superfície;  

-  As unidades aquíferas semi -confinadas e confinadas Miocénicas da massa de água 

subterrânea da Bacia do Tejo -Sado /Margem Esquerda são recarregadas por drenância a 

partir das unidades mais superficiais, quando os potenciais hidráulicos destas formações 

são superiores, ou a partir da infiltração de água da chuva em áreas onde estas formações 

afloram. Neste contexto, delimitou -se AEIPRA na área onde afloram estas formações, 

designadamente, na vertente Norte dos relevos em estrutura monoclinal que bordejam a 

Serra da Arrábida;  

-  Na área onde aflora a Formação de Santa Marta (PSM), uma das principais formações 

aquíferas desta massa de água, devido à sua espessura e produtividades, e apesar do 

documento ñReserva Ecol·gica Nacional da Ćrea Metropolitana de Lisboa, Quadro de 
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Refer°ncia Estrat®gicoò referir que toda esta zona deveria ser delimitada como AEIPRA, 

considerou -se que deveria ser apenas delimitada esta tipologia de REN em duas áreas 

junto à vertente Norte dos relevos em estrutura monoclinal que bordejam a Serra da 

Arrábida. A delimitação de AEIPRA nestas áreas e a exclusão das restantes baseou -se na 

informação existente nos relatórios de sondagem das captações de água subterrânea. Na 

transposição da REN Bruta para a REN Líquida, a AEIPRA deverá deixar de ser considera da 

nas zonas completamente urbanizadas, como por exemplo São Lourenço e Brejos de 

Azeitão, uma vez que aí a infiltração da água está, em grande medida, comprometida.  

-  A restante área concelhia inserida na área de atuação da APA, I.P. / ARH Tejo é 

constituída por formações Paleogénicas, Cretácicas e Jurássicas. Relativamente às duas 

primeiras, não são conhecidas potencialidades aquíferas, o que justifica a não delimita ção 

de AEIPRA nestas áreas. As formações do Jurássico superior têm características 

semelhantes às do Cretácico, mas os Calcários da Formação de Pedreiras (J2p), de idade 

Jurássica (Batoniano superior a Caloviano), constituem um aquífero do tipo cársico, 

devido à rede de galerias e grutas aqui existente. Os afloramentos destes calcários 

ocorrem nos topos dos anticlinais de Formosinho, S. Luís e Viso. Na Serra do Formosinho 

propiciam o desenvolvimento de um conjunto assinalável de Grutas e Lapas, de entre as 

quais se destacam: Gruta do Médico, Gruta do Xico, Gruta do Formosinho, Gruta do 

Soprador do Monte Abrãao, Gruta do Valongo, Lapa dos Morcegos e Lapa do Médico 2. 

Deste modo, foram delimitados como AEIPRA todos os afloramentos de Calcários da 

Formação de P edreiras (J2p) com área superior a 2 hectares, com a exceção do 

afloramento do Viso, devido à elevada densidade de construção na quase totalidade da 

sua extensão, o que prejudica a infiltração da água. Com as opções tomadas assegura -

se uma das funções das AEIPRA, designadamente, ñassegurar a sustentabilidade dos 

ecossistemas de águas subterrâneas, principalmente nos aquíferos cársicos, como por 

exemplo invertebrados que ocorrem em cavidades e grutasò. Informa­»es adicionais 

sobre a localização e característ icas das grutas e lapas acima referidas podem ser 

encontradas no site http://www.sesimbra.com/grutas/inv.html.  

 

AEIPRA afeta à área de atuação da APA, I.P. / ARH Alentejo  

-  As baixas aluvionares associadas à ribeira do Vale dos Negros e do Barranco das Mós 

foram delimitadas como AEIPRA, tendo em conta o facto destas linhas de água terem sido 

caraterizadas, no âmbito do Plano de Gestão de Região Hidrográfica do Sado, como 

ecossistemas aquáticos dependentes das águas subterrâneas. A delimitação destas áreas 
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baseou -se no facto das mesmas poderem ser consideradas importantes para assegurar a 

sustentabilidade destes ecossistemas e da biodiversidade associada, com particular 

incidência na época de estio;  

-  Com base descrição litológica existente nas notícias explicativas destas cartas geológicas 

e nos relatórios de sondagem de captações de água subterrânea , foi considerada AEIPRA 

praticamente toda a área aflorante da formação Pliocénica denominada de Areias 

feldspáticas de Fonte da Telha e de Coina (PTC), na área da Folha 38 -B (Setúbal) da Carta 

Geológica de Portugal à escala 1:50 000, e Complexo arenitoargil oso de Algeruz e de 

Monte de Pinheiro (P), na área da Folha 39 -A (Águas de Moura) da Carta Geológica  de 

Portugal à escala 1:50 000. Na transposição da REN Bruta para a REN Líquida, a AEIPRA 

deverá deixar de ser considerada nas áreas já urbanizadas, onde as possibilidades de 

infiltração da água são reduzidas.  

-  Foi delimitada AEIPRA em algumas áreas da Formação de Marco Furado (PMF), uma vez 

que os relatórios de sondagem de captações aqui existentes não mostravam indícios de 

espessuras argilosas que possam condicionar a recarga das formações aquíferas;  

-  Apesar de não ter sido identificada como ecossistemas aquáticos dependentes das águas 

subterrâneas, foi delimitada AEIPRA nas baixas aluvionares existentes nas ribeiras do 

Livramento, Cumeada, Alcube e Ajuda. A justificação desta delimitação baseia -se no f acto 

de ser comum a existência de linhas de água dependentes de águas subterrânea em 

zonas calcárias e principalmente carsificadas, como acontece nesta área;  

-  Não foi delimitada AEIPRA na área de afloramento da formação Pliocénica denominada 

Forma­»es vermelhas de Gamita e Vale do Grou (Pô), uma vez que, quer na not²cia 

explicativa existente para esta carta geológica quer em relatórios de sondagem são 

referidas várias camadas argilosas junto da superfície com possanças da ordem das duas 

dezenas de metros;  

-  Não foi delimitada AEIPRA nas aluviões do estuário do Sado e esteiros associados, assim 

como na ribeira da Marateca, uma vez que estas aluviões, à semelhança da situação 

existente no estuário do Tejo até ao Espadanal, são essencialmente constituídas por 

lodos, areias lodosas e argilas;  

-  Nas formações geológicas Paleogénicas e Cretácicas não foi delimitada AEIPRA, uma 

vez que não são conhecidas potencialidades aquíferas associadas às mesmas;  

-  As formações geológicas Miocénicas não foram delimitadas como AEIPRA, uma vez que 

não se encontra comprovada a sua ligação hidráulica com as formações Miocénicas de 
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natureza idêntica existentes na vertente Norte dos relevos em estrutura monoclinal que 

bordejam a Serra da Arrábida (as quais foram delimitadas como AEIPRA).  

A Figura 3.2 representa a proposta de delimitação das Áreas Estratégicas de Infiltração e 

de Proteção e Recarga de Aquíferos no concelho de Setúbal.  

Cerca de 30% do território concelhio ( Quadro 3.2) corresponde a áreas de infiltração e de 

proteção e recarga de aquíferos (6739,32 ha). Em termos absolutos, as freguesias que 

mais contribuem para o total do concelho são Azeitão (São Lourenço e São Simão) 

(2788,51  ha) e Gâmbia, Pontes e Alto da Guerra ( 1682,67  ha). Em termos relativos, é 

também nestas duas freguesias que a AEIPRA assume maior importância, abrangendo 

cerca de 51% da freguesia de Gâmbia, Pontes e Alto da Guerra e cerca de 40% da 

freguesia de Azeitão (São Lourenço e São Simão).  

 

Figura 3.2 - Áreas Estratégicas de Infiltração e de Proteção e Recarga de Aquíferos, no concelho de 

Setúbal. 
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Quadro 3.2 - Áreas estratégicas de infiltração e de proteção e recarga de aquíferos no âmbito da REN, 

por freguesia. 

Freguesia  
Área AEPRA 

(ha)  

%  

Azeitão (São Lourenço e São Simão)  2788,51  40,2  

Gâmbia -Pontes -Alto da Guerra  1682,67  51,0  

S. Julião, N.S. da Anunciada e S. Maria da Graça  567,31  15,4  

Sado  1107,49  16,9  

Setúbal (São Sebastião)  593,34  23,0  

Concelho  6739,32  29,3  
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4. ÁREAS DE PREVENÇÃO DE RISCOS NATURAIS  

 

4.1. ZONAS AMEAÇADAS PELO MAR 

De acordo com o n.º 1 da alínea b) da Secção III do Anexo I do DL 239/2012, as zonas 

ameaçadas pelo mar (ZAM) não classificadas como zonas adjacentes nos termos da Lei 

da Titularidade dos Recursos Hídricos são "(...) áreas contíguas à margem das águas do 

ma r que, em função das suas características fisiográficas e morfológicas, evidenciam 

elevada suscetibilidade à ocorrência de inundações por galgamento oceânico.". A sua 

delimitação inclui as áreas suscetíveis de inundação por galgamento oceânico e todas as 

que apresentem registos e/ou indícios de tal ocorrência no passado.   

A delimitação detalhada das áreas de inundação da faixa costeira devido a tempestades 

marítimas depende do conhecimento dos fatores forçadores (nível da maré, altura das 

ondas e sobrelevação meteorológica do nível do mar) mas também da morfologia quer 

da p lataforma continental próxima quer da faixa litoral, dado que estas condicionam a 

concentração ou dispersão da energia das ondas.  

Dado não ser possível obter dados morfológicos suficientemente pormenorizados que 

permitam estimar a cota de inundação para cada local, optou Ȥse por utilizar uma avalia ção 

semi -emp írica, de âmbito regional. Deste modo, a determinação da suscetibilidade a 

galgamentos costeiros e inundação no litoral do município de Setúbal, corresponde 

fundamentalmente ao efeito combinado de quatro componentes: (1) a cota do nível 

médio do mar; (2) a cota máxim a da maré astronómica; (3) a sobrelevação meteorológica 

do nível do mar (storm surge); e (4) o espraio das ondas.  

1.  Nível médio do mar  

O estudo dos registos do marégrafo de Cascais entre 1882 e 1985, levado a cabo por 

Dias e Taborda (1992), mais tarde complementado por Antunes e Taborda (2009), 

permitiu determinar uma taxa média de subida do nível médio do mar de 

1,3 ± 0,1mm/ano. Esta tendência, no entanto, não é constante no período estudado. 

Sendo inicialmente negativa até 1920 ( -0,5mm), apresenta posteriormente valores 

sempre crescentes (+1,7mm) entre 1920 -1990; +2,1mm no período 1990 -2000; 

+2,5mm a partir do ano 2000 . Tomando em consider ação que o Datum  Altimétrico 

que funciona como ñZero de Refer°nciaò altim®trico para todos os dados e cartografia 

de Portugal foi estabelecido precisamente no marégrafo de Cascais, em 1938, deverá 
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ser considerado, entre este ano e 2011, uma variação do nível médio do mar de 

0,14m.  

2.  Marés  

O litoral de Portugal continental está sujeito a marés semi -diurnas, com amplitudes 

médias de 2,2 metros, podendo, no entanto ultrapassar 3,5 metros em período de 

marés vivas. Tomando como base os valores entre 1990 e 2000, resultantes da 

análise harmónica  na estação maregráfica da Cascais, Taborda et al.  (2010), 

obtiveram uma preamar máxima, devida unicamente a forçamento astronómico, de 

4,03m acima do zero hidrográfico (que se encontra 2,08m abaixo do nível médio do 

mar, ou zero geográfico).  

3.  Storm Surge  

Determinadas condições meteorológicas, como descidas pronunciadas de pressão 

atmosférica ou ventos onshore  fortes e persistentes, podem originar uma 

sobrelevação do nível do mar, de carácter pontual e aperiódico, designada 

internacionalmente por storm surge . Relativamente ao litoral português, não são 

muitos os estudos sobre o storm surge . De entre os existentes, alguns consideram os 

dados do marégrafo de Cascais. Taborda e Dias (1992) obtiveram um storm surge  

máximo de 0,4m e 0,5m, respetivamente associado s às tempestades de 

Fevereiro/Março de 1978 e de Dezembro de 1981. Por sua vez, Andrade et al.  (2006) 

determinaram, para o período 1987 -2000, um storm surge  máximo para Cascais de 

0,46m, ocorrido em 02/02/1998. Finalmente, Taborda et al.  (2010) analisaram os 

dados maregráficos da Estação de Cascais de 2000 até 2009, tendo obtido um storm 

surge  máximo de 0,57m (em 25/10/2006). A aplicação do método de Gumbel às 

séries de valores máximos anuais de storm surge  por Andrade et al.  (op.cit.) aponta 

para valores d e 0,54m e 0,58m para períodos de retorno respetivamente, de 50 e 100 

anos. Deste modo, considera -se 0,57m como o valor mais elevado registado na 

estação maregráfica de Cascais.  

4.  Espraio das ondas  

O espraio das ondas foi calculada utilizando a fórmula desenvolvida por Masselink & 

Hughes (2003):  

 

R = 0,36 g½  tan(̡ ) H0
½ T     
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R ς espraio (m) 

g ς aceleração da gravidade (9,81 msπн) 

tan(̡ ) ς tangente do declive da face de praia 

H0 ς altura da onda ao largo (m) 

T ς período da onda (seg) 

 

Considerou -se uma situação de temporal fortemente energético, com uma altura das 

ondas de largo ( H0) de 10 m -  situação que, segundo Trindade (2010) tem um período 

de retorno de cerca de 50 anos -  e um valor de declive particular de praias refletivas 

(tan(ȁ) = 0,1) , característica da maior parte das praias do município  de Setúbal.  

Obteve -se um valor de espraio de 5,6 metros.  

Finalmente, tomando em consideração a variação do nível médio do mar, a preamar 

máxima astronómica, o storm surge  máximo registado e o espraio das ondas, obteve -se 

uma cota de inundação  de 8 metros acima do nível médio do mar, valor que se aproxima 

dos calculados para o litoral do município de Sintra por Marques et al  (2009) e para o 

litoral do município de Cascais por Taborda et al.  (2010). Dados os condicionalismos 

morfológicos submersos e emersos referidos atrás e não avaliados neste trabalho, deve -

se co nsiderar esta estimativa com alguma prudência tendo em conta que, em situação 

de temporal extremo, o valor calculado poderá localmente ser ultrapassado. Deste modo, 

a delimitação das ZAM toma como limite superior a curva de nível dos 8m, e como limite 

infe rior a LMPMAVE.  

Numa situação de cota de inundação de 8 metros, as praias de Setúbal ficarão cobertas 

pelas águas do mar assim como a base das arribas será igualmente atingida, podendo 

desencadear aí um recuo acentuado levando à instabilização do topo da arriba. No 

entant o, dada a proteção exercida pela arriba, não ocorrerão aqui situações de 

galgamentos costeiros.  

As situações mais problemáticas podem ocorrer no porto da Secil e na desembocadura 

da Ribeira da Comenda (caso coincida com uma situação de precipitação intensa com 

consequente caudal elevado neste rio, a inundação poderá aqui atingir uma extensa 

área). O limite superior das ZAM nestes locais reflete os registos de ocorrências passadas, 
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e observadas no local aquando de situações de temporal, assim como a geomorfologia 

local.  

Na delimitação desta tipologia foram consideradas as faixas de salvaguarda ao 

galgamento e inundação identificadas no âmbito do programa especial da orla costeira 

(POC-EO).  

Da aplicação da metodologia descrita resulta a Figura 4.1, correspondente às zonas 

ameaçadas pelo mar (ZAM) no concelho de Setúbal. No total, as ZAM abrangem 0,242 

km 2, o que corresponde a 0,11 % do território concelhio.  

 

Figura 4.1 - Zonas ameaçadas pelo mar não classificadas como zonas adjacentes nos termos da Lei da 

Titularidade dos Recursos Hídricos, no concelho de Setúbal. 
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4.2. ZONAS AMEAÇADAS PELAS CHEIAS 

4.3. ENQUADRAMENTO 

De acordo com o Decreto -Lei nº 115/2010, de 22 de outubro, considera -se como Zonas 

Ameaçadas por Cheias (ZAC) não classificadas como zonas adjacentes, as áreas 

suscetíveis de inundação por transbordo de água do leito ordinário dos cursos de água 

devido à oc orrência de caudais elevados. As ZAC compreendem, assim, a área contígua 

à margem de um curso de água que se estende até à linha alcançada pela cheia com 

período de retorno de 100 anos ou pela maior cheia conhecida, no caso de não existirem 

dados que permi tam identificar a cheia centenária.  

Recentemente, o DL 124/2019, de 28 de agosto estabeleceu que se considera como 

«zonas ameaçadas pelas cheias» ou «zonas inundáveis» as áreas suscetíveis de 

inundação por transbordo de água do leito dos cursos de água e leito dos estuários devido 

à ocorrênc ia de caudais elevados e à ação combinada de vários fenómenos hidrodinâmicos 

característicos destes sistemas.  

A delimitação das ZAC efetua -se de forma diferenciada em função do tipo de uso e 

ocupação do território:  

-  em áreas urbanas, em que as cheias podem provocar impactes negativos importantes, 

a sua delimitação deve ser efetuada através de estudos hidrológicos e hidráulicos que 

permitam o cálculo das áreas inundáveis com período de retorno de pelo menos 100 anos;  

-  em áreas não urbanas (agrícolas e/ou florestais dominantes) a delimitação das zonas 

inundáveis pode resultar apenas da representação da cota da maior cheia conhecida, 

determinada a partir da observação de marcas de cheia, registos de eventos históricos e  

dados cartográficos, e/ou da aplicação de critérios geomorfológicos, pedológicos e 

topográficos (alínea c), Secção III, Anexo 1, do DL nº 166/2008).  

De acordo com a Portaria n.º 336/2019, de 26 de setembro, nas zonas estuarinas, a 

delimitação das zonas ameaçadas pelas cheias deve atender às características de 

hidrodinâmica, geomorfológicas, pedológicas e topográficas, em presença, devendo os 

estudos a desenvolver incluir fatores como o nível de maré máximo, a  subida do Nível 

Médio do Mar (NMM), a sobre -elevação meteorológica e as ondas de geração local, e 

considerar, ainda, a cota da maior cheia conhecida, determinada a partir de marcas de 

cheia, regis tos e dados cartográficos disponíveis.  
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4.4. METODOLOGIA 

Originalmente, a delimitação das ZAC no concelho de Setúbal assentou na integração de 

dois documentos de origem e natureza distintas, os quais exigiram um esforço adicional 

de compatibilização de informação:  

-  a ñCarta de Zonas Inundáveis do Concelho de Setúbal para o período de retorno 

de 100 anos ò; 

-  a identificação de troços dos cursos de água de elevada suscetibilidade à ocorrência de 

cheias, e espacialização das respetivas áreas inundáveis, com base num modelo empírico 

de avaliação.  

Adicionalmente, a delimitação das ZAC no concelho de Setúbal foi efetuada tomando em 

consideração a necessidade de garantir a coerência e compatibilidade territorial com a 

figura equivalente do concelho de Palmela, onde se situam os setores montante dos 

pr incipais cursos de água que originam cheias em Setúbal.  

Mais recentemente, no âmbito da construção de bacias de retenção nas bacias 

hidrográficas do Livramento e da Figueira (Gamita, Livramento e Figueira), foram 

redefinidas as zonas ameaçadas pelas cheias na zona urbana da baixa de Setúbal e na 

zona não urbana  de Setúbal, pela ADUSADO Engenharia Lda. Na área em questão, a ZAC 

proposta segue a delimitação sugerida pela ADUSADO.  

 

A Carta de Zonas Inundáveis do Concelho de Setúbal para o período de retorno 

de 100 anos  constitui o principal elemento da 2Û fase do ñPlano de Drenagem Pluvial do 

Concelho de Set¼balò (Relat·rio Finalò), realizado pela PROCESL, Engenharia Hidr§ulica e 

Ambiental, Lda. (2011), à escala 1/10 000, com o apoio do modelo computacional HEC -

RAS. 

A carta elaborada no ©mbito do ñPlano de Drenagem Pluvial do Concelho de Set¼balò est§ 

especialmente focada nos cursos de água que escoam em áreas mais problemáticas do 

ponto de vista do comportamento hidráulico aquando da ocorrência de cheias (Figura 

4.2) . Por esse motivo, a referida carta não identifica todos os troços e respetivas áreas 

inundáveis passíveis de ser integradas na REN, pelo que foi necessário completar esta 

informação, incorporando um conjunto de troços adicionais.  

Para isso, fez -se a avaliação da suscetibilidade à ocorrência de cheias em todo o concelho, 

procedendo -se, posteriormente, à harmonização dos resultados obtidos com aqueles que 
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se encontram na ñCarta de Zonas Inundáveis do Concelho de Setúbal para o 

período de retorno de 100 anos ò do ñPlano de Drenagem Pluvial do Concelho de 

Set¼balò. 

 

Figura 4.2 - ñCarta de Zonas Inund§veis do Concelho de Set¼bal para o per²odo de retorno de 100 anosò 

(realizado pela PROCESL, Engenharia Hidráulica e Ambiental, Lda., 2011; C. M. Setúbal). 

 

As áreas de drenagem para o interior ou no interior do concelho de Setúbal constituem 

bacias hidrográficas relativamente pequenas, em que o tempo de concentração não 

excede 6 horas. Neste sentido, estas bacias de drenagem podem originar cheias com 

velocida de de progressão rápida, em algumas áreas classificadas como de perigosidade 

elevada e, noutras, como de perigosidade média a elevada.  

Nestas bacias, a ausência de dados hidrométricos ou a sua existência com séries de 

registos muito curtas, não possibilita um conhecimento fiável do comportamento 

hidrológico quanto à frequência e à magnitude das cheias. Este facto inviabiliza o cálculo 

de períodos de retorno associados a cada evento e impossibilita a calibração adequada 

de modelos hidrológicos mais complexos. Por este motivo, a análise das cheias deve, 

neste caso, ser encarada numa perspetiva de identificação das áreas suscetíveis de 
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inundação causadas por transbordo da água do leito de rios e ribeiras como consequência 

de caudais elevados, mas num espaço temporal não definido.  

O modelo de suscetibilidade utilizado para a identificação das zonas ameaçadas por cheias 

baseou -se na integração de três tipos de fatores, considerados relativamente constantes 

no tempo (Ramos et al. , 2008; Julião et al ., 2009; Ramos et al. , 2010; Reis, 2011):  

- área de drenagem acumulada para cada unidade de terreno, ou seja, número de 

células que drenam para um determinado ponto da bacia hidrográfica;  

- declive médio da área que drena para cada uma das unidades de terreno;  

- valor médio da permeabilidade relativa composta da área que drena para cada uma 

das unidades de terreno; esta permeabilidade assume, para além da permeabilidade 

natural da litologia, os efeitos de impermeabilização resultantes das infraestruturas 

humanas.  

De forma a manter a coerência do sistema fluvial, todas as variáveis foram, numa fase 

inicial, tratadas ao nível das bacias hidrográficas que drenam para o interior do município 

ou para fora deste, pelo que a área inicial de análise extravasou o limite con celhio. Assim, 

cada um dos valores, quer acumulado quer médio, presente em cada unidade de terreno 

(célula) reflete as condições para montante até ao limite de cada bacia hidrográfica.  

As três variáveis referidas permitem a construção de um modelo simples, mas eficaz, em 

que estão presentes os fatores geomorfológicos mais relevantes na identificação de 

condições favoráveis à ocorrência de cheias. A área de drenagem fornece uma indicação 

do volume de água potencial recebido em cada unidade de terreno (célula); a 

permeabilidade composta dá uma noção da importância da água temporariamente retida 

no solo e subsolo da bacia hidrográfica, que não contribui, portanto, para o escoamento 

direto; e  o declive médio traduz o dinamismo (velocidade) do escoamento da água. Os 

três fatores, em conjunto, permitem avaliar as condições de resposta das sub -bacias aos 

eventos pluviométricos e o fluxo acumulado potencial ao longo das bacias hidrográficas.  

Como se constata, o modelo não utiliza variáveis relativas à precipitação e à ocupação do 

solo. Neste sentido, a precipitação é considerada um parâmetro constante ao longo das 

bacias hidrográficas pelo que este fator se encontra parcialmente representado p ela área 

de drenagem acumulada em cada unidade de terreno. Não sendo objetivo do modelo o 

cálculo de períodos de retorno, a utilização da distribuição espacial da precipitação é, 

aqui, dispensável. Ademais, os tempos de concentração das diversas bacias e s ub -bacias, 
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de apenas algumas horas, não encontram correspondência adequada nas características 

de dados pluviométricos atualmente disponíveis para a área de estudo.  

Por outro lado, o modelo assume a inexistência dos efeitos de interceção e retenção por 

parte do coberto vegetal, devido às grandes alterações a que esta variável está sujeita 

em curtos espaços de tempo (plantações, desmate, corte, incêndios, etc.). A ocup ação 

do solo é, então, aqui assumida como uma variável que, embora interfira no 

comportamento dos caudais de ponta, deve ser tratada como uma componente do 

ordenamento e gestão das bacias hidrográficas. Todavia, como foi referido anteriormente, 

os diferent es níveis de impermeabilização do território são tidos em consideração na 

cartografia da permeabilidade composta.  

A metodologia utilizada na identificação das áreas mais suscetíveis à ocorrência de cheias 

e inundações seguiu um fluxo de trabalho baseado em 6 etapas principais, as quais 

funcionam, a partir do ponto iii, como um processo iterativo, até que se obtenham o s 

resultados mais adequados à realidade:  

i.  Cálculo dos valores das variáveis condicionantes para a totalidade das bacias 

hidrográficas que drenam para o concelho, por unidade de terreno (célula);  

ii.  Cálculo dos valores acumulados e dos valores médios para as variáveis 

condicionantes, ao longo das bacias hidrográficas;  

iii.  Integração das variáveis num modelo empírico, baseado numa combinação linear 

ponderada de variáveis;  

iv.  Classificação do concelho de acordo com a suscetibilidade à ocorrência de cheias nos 

troços dos cursos de água;  

v.  Identificação e cartografia das áreas inundáveis adjacentes aos troços considerados 

mais suscetíveis;  

vi.  Validação dos resultados do modelo apoiada na observação de marcas ou registos 

de eventos históricos e de dados cartográficos e em critérios geomorfológicos, 

sedimentológicos (incluindo a distribuição espacial das aluviões) e pedológicos 

(incluindo a prese nça de aluviossolos modernos).  

Todavia, o conhecimento adquirido através dos levantamentos de campo permitiu detetar 

vários locais onde foi necessário efetuar ajustamentos nos resultados do modelo anterior. 

Estes desfasamentos encontram explicação nas características topográficas na áre a 

envolvente aos vales principais, com terrenos planos, cuja variação não consegue ser 
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detetada a partir da informação altimétrica utilizada na elaboração do modelo (curvas de 

nível com equidistância de 5m). De forma a corrigir estes limites recorreu -se à utilização 

de ortofotomapas de elevada resolução (0,5m), apoiados pelo conhecimento do terreno.  

Posteriormente, fez -se a integração destas áreas inundáveis com as cartografadas na 

ñCarta de Zonas Inund§veis do Concelho de Set¼bal para o per²odo de retorno de 100 

anosò do ñPlano de Drenagem Pluvial do Concelho de Set¼balò; na pr§tica, respeitaram-

se os limites destas últimas, completando -se apenas as áreas em falta ( Figura 4.3 ). 

Refira - se que, no final, todos os limites das ZAC foram retificados de modo a serem 

coerentes com o traçado das linhas de água (CALM) integradas na REN.  

A delimitação das zonas ameaçadas pelas cheias na zona estuário do Sado foi baseada 

numa shapefile inclu²da no Atlas ñZonas Inund§veisò, disponibilizado pela APA, 

correspondente a um estudo efetuado pelo LNEC para o INAG, na escala de 1:50000, com 

a delimitação das zonas de inundação do rio Sado  para a cheia com período de retorno 

de 100 anos ou máxima cheia conhecida. Refira - se que nas áreas abrangidas pela 

inundação do estuário do Sado não foram assinaladas, em sobreposição, as zonas 

ameaçadas por cheia dos pequenos cursos de água afluentes do rio Sado, uma vez que 

o DL 124/2019 não prevê usos e ações compatíveis distintos para zonas ameaçadas por 

cheias de cursos de água e zonas suscetíveis à inundação estuarina.  

No que respeita à manutenção da coerência e compatibilidade territorial entre as ZAC de 

Setúbal e de Palmela, assinalam os seguintes aspetos:  

-  Compatibilização com a ZAC associada à Vala do Negro, em Palmela.  

Foi criada uma nova área de ZAC na Vala do Negro, que faz a ligação à ZAC presente no 

concelho de Palmela.  

A ocorrência desta ZAC deve ser vista mais num contexto de inundação associada à 

subida da toalha freática, condicionada pelas pequenas altitudes e pela proximidade ao 

estuário do Sado, influenciado pelas marés, e não tanto associado à dinâmica da linha de  

água e aos fatores de escoamento da bacia hidrográfica para montante desta área.  

Por motivo de coerência interna, e na sequência da alteração anterior, foram adicionadas 

novas ZAC em contexto similar, tal como a do Vale de Judeus, imediatamente a leste da 

vala do Negro.  

-  Compatibilização com a ZAC delimitada na REN de Palmela a sul de 

Passadeiras.  
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Procedeu -se à marcação da ZAC desde a referida "reentrância" (a sul de Passadeiras) até 

ao Esteiro das Moitas.  

No entanto, há que chamar a atenção para duas situações:  

a) os limites das ZAC do concelho de Palmela neste setor coincidem exatamente com os 

polígonos de aluviões da Carta Geológica de Portugal e com os "aluviossolos" da Carta de 

Solos de Portugal, ambos na escala 1/25000, enquanto as ZAC no concelho de Setúbal  

apoiam -se na utilização complementar da topografia 1/10000 e na fotografia aérea 

(ortorretificada) de grande escala; por esse motivo, os limites apresentados não são 

similares;  

b) devido à coincidência antes referida, entre limites de geologia e solos e ZAC no 

concelho de Palmela, a ZAC desse concelho ao longo do vale em questão é interrompida, 

inadequadamente, mais de 200m a montante da entrada no concelho de Setúbal. Por 

motivo  de coerência, a ZAC do concelho de Palmela deve, nesse local, ser prolongado até 

ao limite entre concelhos.  

 

-  Compatibilização com a ZAC marcada a norte da casa do Gaiato, junto à Quinta 

Nova, em Palmela.  

Prolongou -se a ZAC desde o limite do concelho de Setúbal, a sul da Quinta Nova, até à 

ZAC que já se encontrava marcada junto ao Esteiro do Almo.  

Deve ter -se em atenção que as ZAC do concelho de Palmela, nesse vale, assim como em 

outros similares, encontram -se marcadas por excesso, devendo, por isso, ser corrigidas.  

 

-  Compatibilização com a ZAC marcada a norte da Citroen, em Palmela  

Prolongou -se a ZAC, previamente obtida por modelação hidráulica, para norte do campo 

de futebol do Bairro da Varzinha, até ao limite do concelho.  

 

-  Compatibilização com a ZAC do afluente da Ribeira do Livramento, a nascente, 

em Palmela.  

Prolongou -se a ZAC, previamente obtida por modelação hidráulica.  

 

ü Compatibilização com a ZAC junto à Ribeira do Livramento, em Palmela.  

Prolongou -se a ZAC, previamente obtida por modelação hidráulica.  
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Realça -se, mais uma vez, o facto das ZAC no concelho de Palmela estarem marcadas por 

excesso no que diz respeito à largura das manchas. Isto deve -se, como já foi referido, a 

ter -se utilizado de forma direta as manchas de aluviossolos, as quais têm uma 

corr espondência deficiente com a escala 1/10000. Justifica -se, por isso, a redefinição dos 

limites das ZAC no concelho de Palmela.  

 

4.5. AS ZONAS AMEAÇADAS POR CHEIAS NO CONCELHO 

As áreas ameaçadas por cheias, de acordo com as metodologias utilizadas, ocupam 8,2 

km 2 no que respeita à inundação estuarina, a que se acrescentam 5,07 km 2 

correspondentes a zonas ameaçadas por cheias rápidas associadas a outros cursos de 

água, que não o rio Sado ( Figura 4.3).  

A zona de inundação estuarina atinge a sua máxima expressão territorial nas freguesias 

do Sado e Gâmbia -Pontes -Alto da Guerra. As zonas ameaçadas pelas cheias fora do 

contexto do estuário têm maior expressão nas freguesias de Azeitão (São Lourenço e São 

Simão) e Gâmbia -Pontes -Alto da Guerra.  
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Figura 4.3 - Zonas ameaçadas por cheias (ZAC) no âmbito da REN, no concelho de Setúbal. 

 

4.6. ÁREAS DE ELEVADO RISCO DE EROSÃO HÍDRICA DO SOLO 

O Decreto -Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, define as áreas de elevado risco de 

erosão hídrica do solo como sendo aquelas que, "...devido às suas características de solo 

e de declive, estão sujeitas à perda excessiva de solo por ação do escoamento 

superfi cial.". Para a sua delimitação devem ser consideradas "..., de forma ponderada 

para a bacia hidrográfica, a erosividade da precipitação, a erodibilidade média dos solos, 

a topografia, o uso do solo e a ocupação humana.".  

O controlo da erosão hídrica dos terrenos é fundamental para a conservação e gestão do 

recurso solo e para a manutenção do equilíbrio dos processos morfogenéticos e 

pedogenéticos, ao mesmo tempo que desempenha um papel de relevo na regulação do 

ciclo hidro lógico (promovendo a infiltração em detrimento do escoamento superficial) e 

na redução da perda de solo, diminuindo a colmatação dos solos a jusante e o 

assoreamento das massas de água.  
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A Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2012, de 3 de outubro, retificada pela 

Declaração de Retificação n.º 71/2012, de 30 de novembro, aprova as orientações 

estratégicas de âmbito nacional e regional, que consubstanciam as diretrizes e critérios 

para a delimitação das áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional (REN) a nível 

mun icipal, cuja revisão foi aprovada posteriormente pela Portaria n.º 336/2019, de 26 de 

setembro, alterada pela Portaria n.º 264/2020, de 13 de novembro.  

Para a identificação das áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo, a referida 

Resolução do Conselho de Ministros preconiza uma metodologia baseada na Equação 

Universal de Perda do Solo (EUPS), devidamente adaptada para uma utilização em 

Portugal Co ntinental, à unidade de gestão territorial bacia hidrográfica. A metodologia 

adotada para a delimitação desta tipologia foi a que consta das Orientações Estratégicas 

de Âmbito Nacional e Regional. Foi também considerada a Recomendação Técnica para a 

Delimi tação da Áreas de Elevado Risco de Erosão Hídrica do Solo (AEREHS) da Comissão 

Nacional do Território (CNT), que propõe, em traços gerais, a não utilização do fator SDR, 

e a determinação das AEREHS a integrar na REN com base nos valores obtidos no cálculo 

da erosão específica do solo (A). Por último, foram ainda acatadas as Orientações 

Estratégicas de Âmbito Nacional e Regional -  Critérios para a delimitação da Reserva 

Ecológica Nacional publicadas pela CNT em 17 de novembro de 2017, que sistematizam 

e comp letam as orientações anteriores.  

 

A erosão específica do solo (A), expressa em ton./ha.ano, obtém -se aplicando a seguinte 

fórmula:  

ὃ ὙȢὑȢὒὛ 

Onde:  

R ð Fator de erosividade da precipitação, baseado na informação fornecida pelo European 

Soil Data Centre (ESDAC), esdac.jrc.ec.europa.eu, European Commission, Joint Research 

Centre , em unidades SI (MJ mm ha-1 h -1 ano -1);  

K  ð fator relativo à erodibilidade dos solos, baseado na correspondência entre a 

classificação da FAO, na escala de 1:1 000 000, e o valor de erodibilidade proposto por 

Pimenta (1999), em unidades SI;  
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LS  ð fator topográfico, adimensional, que exprime a importância conjugada do 

comprimento da encosta ( L) e do seu declive ( S), aferidos à geometria normalizada dos 

talhões experimentais ( L igual a 22,5 m e S igual a 9 %).  

O fator LS é determinado pela expressão:  

ὒὛ
‗

ςςȟσ
ȢφυȟτρίὩὲ— τȟυφίὩὲ—πȟπφυ 

em que Ȉ é o comprimento do desnível em metros, — é o ângulo associado à inclinação 

do desnível e m  o coeficiente que depende do declive.  

 

Os valores do fator R para Setúbal foram obtidos a partir do respetivo mapa matricial 

disponibilizado pelo European Soil Data Centre (ESDAC), esdac.jrc.ec.europa.eu, 

European Commission, Joint Research Centre  com uma resolução de 500 m. Como a 

resolução é muito inferior à utilizada nos restantes temas do projeto, efetuaram -se os 

procedimentos seguintes: ( i) passagem da matriz a pontos; ( ii ) interpolação dos pontos 

obtidos para uma matriz com 5 m de resolução, com base no método Natural Neighbors  

(Figura 4.4).  
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Figura 4.4 - Erosividade da precipitação no concelho de Setúbal (Fonte: European Soil Data Centre 

(ESDAC), esdac.jrc.ec.europa.eu, European Commission, Joint Research Centre). 

 

O mapa relativo ao fator K  (Figura 4.5) foi construído com base na Carta de Solos de 

Portugal, 1/25000, classificada de acordo com o valor de erodibilidade (valores SI) 

proposto por Pimenta (1999). Os valores de K  atribuídos às classes de solo existentes no 

Concelho de Setúbal encontram -se identificados no  Quadro 4.1.  

Na informação geográfica utilizada é frequente que os polígonos possuam, na respetiva 

tabela de atributos, mais do que um tipo de solo (até um máximo de 3). Neste caso, o 

valor do fator K é obtido através de uma média dos valores de K de cada tipo de solo ( Ki), 

ponderados pela fração da área ( Ai) que ocupam dentro dos respetivos polígonos, de 

acordo com a expressão:  

ὑ þ ὃὑ 

 

Foi efetuado o preenchimento de alguns tipos de solos (identificados) que não constavam 

das tabelas de Pimenta (1999), por analogia com os solos estudados, e ainda com base 
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na respetiva textura e composição mineral, tendo sido ainda introduzidas alterações com 

base nas fases agropédicas (essencialmente no caso da fase pedregosa).  

 

Quadro 4.1 - Valores de erodibilidade (SI) adotados (Fator K) - no concelho de Setúbal (adaptado de 

Pimenta,1999) 

Classes de solos existentes no concelho de Setúbal 

Fator de 
erodibilidade 

do solo K                     
(SI) 

Ap, Ap(a), Ap(p), Arc, ASoc, Sp, Sp(a), Vt(a) 0,000 

Atl, Rg(p) 0,005 

Rg, Rgc, Rgc(a) 0,006 

Asl, Asl(h), Asl(h,i) 0,010 

Al, Al(h) 0,017 

As(h), As(p) 0,018 

Asa(a), Asa(h), Assa(h), Assa(h,i), Vtc 0,020 

Pag, Pag(d) 0,021 

Aa(h) 0,024 

Ppt, Ppt(e), Ppt(p), Pz, Spc'(p), Va, Vac, Vac(e), Vac(p) 0,029 

Pa, Par, Par(p) 0,030 

Ch, Cp, Sg, Spc', Vcr(p), Vt(p) 0,031 

Vcr(d,p) 0,032 

Cpc, Cpc(p), Pc, Pc', Pc(d), Pca, Pct, Ptc, Ptc(d), Sr, Sr(p), Vag, Vcr, Vt, Vt(d), Vt(e) 0,033 

At, Atc, Svc', Svc'(p), Vc(p) 0,034 

Bva, Pcd(d,p), Sbac(p), Vc(d,p) 0,035 

Pcs(p), Sb, Sbl, Sbl(h), Vc, Vc', Vc(d) 0,036 

Sbac, Sbac(a), Sbac(h), Sbc, Sblc, Vcd(p) 0,037 

Pcs, Vcd(d,p) 0,038 

A, A(h), A(h,p), Vcd, Vcd(d), Vcd(h) 0,039 

Ca, Cal, Et 0,040 

Aac, Aac(h), Ac 0,045 

Vct(p) 0,048 

Vcs, Vtd 0,049 

Vct 0,050 

Aph 0,052 
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Figura 4.5 - Erodibilidade dos solos - Fator K (t h ha Mj-1 ha-1 mm-1). 

 

O fator LS  obtém -se pela aplicação da fórmula anteriormente descrita. O expoente m , 

resultante da classificação do mapa de declives em percentagem de acordo com o Quadro 

4.2, encontra - se representado na Figura 4.6.  

 

 

Quadro 4.2 - Classificação do declive para a obtenção do expoente m. 

Declive (%) m 

җ 5 0,54 

[3 ς 5[ 0,40 

[1 ς 3[ 0,30 

< 1 0,20 

 

(t h ha Mj
-1
 ha

-1
 mm

-1
) 
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Figura 4.6 - Declive classificado - Expoente m. 

 

O componente Ȉ correspondente ao comprimento do desn²vel em p®s foi obtido atrav®s 

do cálculo da acumulação dos fluxos. Para tal, apurou -se em primeiro lugar a direção do 

fluxo utilizando um modelo numérico de elevação, e de seguida calculou -se a sua 

acumulação (Figura 4.7).  
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Figura 4.7 - Escoamento acumulado. 

 

O cálculo do fluxo acumulado foi efetuado com uma resolução de 5 m. Posteriormente, 

foi aplicada uma função condicional utilizando o valor de 750 metros (150 células), que 

corresponde ao comprimento máximo de vertente verificado no terreno (com base no 

mod elo numérico de elevação), como referência. Depois de aplicada a função condicional, 

e de apurada a extensão das vertentes a partir dos valores acumulados e da resolução 

das células em metros, obteve -se o componente Ȉ (Figura 4.8). 

 

O componente ȅ corresponde ao declive em radianos, uma vez que o software  utilizado 

calcula os senos com base nessa unidade de medida angular (Figura 4.9).  
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Figura 4.8 - Comprimento do desnível em pés - Componente ɚ. 
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Figura 4.9 - Declive em radianos - Componente ɗ. 

 

A Figura 4.10 representa o Fator LS no concelho de Setúbal.  
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Figura 4.10 - Fator LS. 

 

Combinando -se todos estes fatores e componentes de acordo com a formulação adotada, 

obteve -se um valor de erosão específica (A) ï Figura 4.11  
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Figura 4.11 - Erosão específica (A). 

 

Em termos de classificação qualitativa da perda do solo associada a um risco de erosão 

hídrica, e para a delimitação das áreas a integrar na REN, é utilizado o valor de referência 

de 25 ton/ha.ano. Todas as áreas com A igual ou superior a esse valor, assim como 

aquelas necessárias à sua estabilidade e compacidade, deverão integrar a REN (Figura 

4.12). Nesse contexto utilizou -se uma área de generalização cartográfica de 1 ha. Quer 

isto dizer que, neste processo, manchas isoladas com valores de A superiores a  25 e 

dimensão abaixo daquele limite foram eliminadas, enquanto manchas nas mesmas  

condições, mas com valores de A iguais ou inferiores a 25 (e contíguas/contidas em 

manchas com valores de A superiores a 25) foram incluídas na REN. As manchas daqui 

resultantes foram depois sujeitas a procedimentos digitais de filtragem baseados em 

relações de vizinhança de modo a suavizar - lhes os contornos e a eliminar eventuais 

espaços vazios ainda existente s.  
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Figura 4.12 - Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo no concelho de Setúbal. 

 

De acordo com a metodologia adotada, 17,01 % do território concelhio corresponde a áreas 

de elevado risco de erosão hídrica do solo (39,18 km2). Esta distribuição ocorre em todas as 

freguesias do concelho. Em termos absolutos, a União das freguesias de Azeitão é a que mais 

território com elevado risco de erosão hídrica do solo possui: 21,09 km2, o correspondente 

a 9,16% da superfície total do concelho. Em termos relativos, destacam-se a União das 

freguesias de Setúbal e a União das freguesias de Azeitão, possuindo respetivamente 47,25% 

e 30,43% do seu território integrados na REN, neste tipo de área de prevenção de riscos 

naturais (Quadro 4.3) . 
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Quadro 4.3 - Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo no âmbito da REN, por freguesia do 

concelho de Setúbal. 

Freguesia km2 
% da superfície 

da freguesia 
% da superfície 

do concelho 

Gâmbia-Pontes-Alto da Guerra 0,02 0,07 0,01 

Sado 0,25 0,38 0,11 

Setúbal (São Sebastião) 0,44 1,72 0,19 

União das freguesias de Azeitão 
(São Lourenço e São Simão) 

21,09 30,43 9,16 

União das freguesias de Setúbal 
(São Julião, Nossa Senhora da 
Anunciada e Santa Maria da Graça) 

17,37 47,25 7,54 

Concelho 39,18 - 17,01 

 

 

4.7. ÁREAS DE INSTABILIDADE DE VERTENTES 

 

4.8. TIPOS DE MOVIMENTOS DE MASSA EM VERTENTES IDENTIFICADOS NO 

CONCELHO DE SETÚBAL 

Neste trabalho adota -se a terminologia e a classificação de movimentos de massa em 

vertentes de referência no plano internacional. Esta classificação foi proposta pela 

Working Party on World Landslide Inventory (1993) e apresentada por Cruden & Varnes 

(1996), integrando 5 tipos principais de instabilidades ( Figura 4.13 ): desabamento 

( fall ), tombamento ou balançamento ( topple ), deslizamento ou escorregamento ( slide ), 

expansão lateral ( lateral spread ) e escoada ou fluxo ( flow ).  

No território de Setúbal foram identificados movimentos de desabamento, deslizamento 

e escoada. Os movimentos do tipo tombamento ocorrem dominantemente nas arribas do 

litoral e podem ser agregados aos desabamentos. Não foram detetados movimentos do 

tipo ex pansão lateral.  
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4.9. DESABAMENTOS 

O desabamento corresponde a uma ñdesloca­«o de solo ou rocha a partir de um abrupto, 

ao longo de uma superfície onde os movimentos tangenciais são nulos ou reduzidos. O 

material desloca -se predominantemente pelo ar, por queda, salta­«o ou rolamentoò 

(WP/WLI,  1993: 6 -2). Tende a ser um movimento extremamente rápido, desde a rutura 

inicial, tipicamente em tração, até ao momento de imobilização da massa deslocada 

(Flageollet e Weber, 1996). Pode progredir em queda livre se a vertente abaixo da massa 

de solo ou r ocha que se vai destacar exceder 70°. Entre 70° e 45° tende a ocorrer saltação 

e nos declives inferiores a 45° as partículas de solo ou rocha adquirem trajetórias 

dominadas por rolamento (Cruden e Varnes, 1996). No caso do desabamento de rocha 

( rockfall ), a forma das descontinuidades da rocha (e.g. fraturas, planos de estratificação) 

determina a geometria da superfície de rutura. Esta pode ser planar, em cunha, em 

escadaria ou vertical (Flageollet e Weber, 1996).  

No concelho de Setúbal os principais desabamentos ocorrem sempre em vertentes de 

declive forte, principalmente nas arribas escarpadas talhadas nos Dolomitos do Convento 

e de São Luís (Formação de Achada, Toarciano inferior ï Batoniano Médio), e nos calcári os 

margosos de Palhavã do Miocénico (Aquitaniano) que afloram na vertente sul da Serra 

do Formosinho (Figura 4.14) e na vertente sul da Serra de S. Luís.  

Próximo do limite ocidental do concelho, a SW da Aldeia da Piedade, ocorrem 

desabamentos com origem nos conglomerados, arenitos e margas de Picheleiros 

(Paleogénico), na abertura do entalhe em garganta da Ribeira da Conceição (Figura 4.15).  
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Figura 4.13 - Principais tipos de movimentos de vertente da classificação de Cruden & Varnes, 1996 

(adaptado de Highland & Bobrowsky, 2008). 
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Figura 4.14 - Blocos desabados no limite norte da praia do Portinho da Arrábida. 
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Figura 4.15 - Blocos desabados junto à Estrada R-379-1, a SW da Aldeia da Piedade. 

 

4.10. DESLIZAMENTOS 

O deslizamento corresponde a um ñmovimento de solo ou rocha que ocorre 

predominantemente ao longo de planos de rutura ou de zonas relativamente estreitas, 

alvo de intensa deforma­«o tangencialò (WP/WLI, 1993: 6-2). A ocorrência de fendas de 

tração, no que e quivalerá posteriormente à cicatriz principal do deslizamento, 

corresponde a um dos indicadores primários de deformação. Este facto aponta para que 

o movimento não se inicie simultaneamente ao longo do que será a extensão total da 

superfície de rutura.  

No caso do concelho de Setúbal, os movimentos de deslizamentos podem ocorrer 

associados aos desabamentos, nomeadamente nas vertentes com declive acentuado, não 

sendo fácil a identificação do tipo de mecanismo envolvido quando os movimentos são 

antigos e a topografia instabilizada se encontra mal conservada (Figura 4.16). Nos  

movimentos mais recentes, é possível individualizar deslizamentos rotacionais e 

deslizamentos translacionais.  
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Figura 4.16 - Movimentos de massa antigos e mal conservados de tipo deslizamento / desabamento na 

Serra de S. Francisco. 

 

a) Deslizamentos rotacionais  

Os deslizamentos rotacionais (Figura 4.17) ocorrem ao longo de superfícies de rutura 

curvas e côncavas, principalmente em materiais homogéneos e isotrópicos (Cruden e 

Varnes, 1996). A sua cinemática determina que, para movimentos cujo perfil da superfície 

de rutura se aproxima de um círculo ou de um ciclóide, esta se faça com pouca 

deformação interna da massa deslocada (Buma e van Ash, 1996; Cruden e Varnes, 1996).  

Em todo o caso, a cabeça do movimento pode registar descidas verticais abruptas e a 

parte superi or da massa deslocada tende a inclinar para montante formando aclives. 

Estes favorecem a retenção da água, possibilitando o prolongamento no tempo das 

manifestações de instabilidade e, quando em abundância, favorecer a ocorrência de 

escoadas na área de acu mulação do deslizamento (Erskine, 1973; Varnes, 1978).  
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Figura 4.17 - Deslizamento rotacional na área de Picheleiros, em terrenos dominantemente margosos de 

idade paleogénica. 

 

Em alguns deslizamentos rotacionais assiste - se ao desenvolvimento de fenómenos de 

retrogressão múltiplos, com a expansão do plano de rotura e da área instabilizada para 

montante, em direção ao topo da vertente.  

 

b) Deslizamentos translacionais  

Os deslizamentos translacionais típicos estão associados a uma superfície de rutura planar 

ou muito pouco ondulada. Esta caracteriza -se por um baixo ângulo de cisalhamento, 

geralmente paralelo à superfície topográfica original. O seu deslocamento vai geral mente 

para além da superfície de rutura, cobrindo a jusante a superfície topográfica original 

(Cruden e Varnes, 1996). Os deslizamentos translacionais ocorrem frequentemente ao 

longo de descontinuidades (falhas, fraturas, planos de estratificação) ou no co ntacto entre 

o maciço rochoso e níveis de solo residual ou transportado, marcados por uma baixa 

resistência ao corte.  
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No concelho de Setúbal os deslizamentos translacionais são quase sempre superficiais, 

apresentando planos de rutura com profundidade tipicamente inferior a 2 metros (Figura 

4.18). Estes deslizamentos afetam quase exclusivamente os depósitos peliculares que  

revestem a maior parte das vertentes, ao longo de superfícies de rutura planares, 

frequentemente localizadas no contacto com um substrato rochoso impermeável margoso 

e/ou argiloso.  

 

 

Figura 4.18 - Deslizamento translacional superficial próximo de Vale da Rasca, na formação de argilas, 

grés, conglomerados e calcários de Vale da Rasca (Kimeridgiano e Titoniano). 

 

4.11. ESCOADAS 

Uma escoada ® um ñmovimento espacialmente cont²nuo onde as superf²cies de tens«o 

tangencial são efémeras e frequentemente não preservadas. A distribuição das 

velocidades na massa deslocada assemelha -se ¨ de um fluido viscosoò (WP/WLI, 1993: 

6-2). As tensões  distribuem -se por toda a massa afetada, conduzindo, geralmente, a uma 
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grande deformação interna dos materiais e à existência de velocidades diferenciadas, 

quase sempre maiores junto à superfície (Carson e Kirkby, 1975).  

As escoadas de detritos (debris flows) podem ocorrer em vertentes abertas ou surgir 

canalizadas. No primeiro caso, as escoadas definem a sua própria trajetória desde o ponto 

de rutura até à área de deposição, com base nas irregularidades existentes na vert ente. 

No segundo caso, aproveitam os canais existentes, bem como valeiros e vertentes de 

perfil transversal côncavo pronunciado (Cruden e Varnes, 1996).  

As escoadas são movimentos de massa pouco comuns no concelho de Setúbal. No 

entanto, há registos de ocorrências na vertente norte do anticlinal do Formosinho (Figura 

4.19).  

 

Figura 4.19 - Escoada de detritos na vertente norte do anticlinal do Formosinho. 

 

4.12. INVENTÁRIO DOS MOVIMENTOS DE MASSA EM VERTENTES 

O Inventário dos movimentos de massa em vertentes no concelho de Setúbal baseou -se 

nos métodos e técnicas que a seguir se discriminam:  


















































































































































































